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1 Sobre a questão do ceticismo em Descartes vejam-se, por muitos, Bolzani (2011) e 
Grene (1999). Vogt (2015) apresenta uma nova perspetiva do desenvolvimento histó-
rico do ceticismo e lança nova luz sobre o papel de Agostinho na con�guração daquilo 
que se pensa ser uma forma tipicamente moderna de ceticismo.

2 O texto de Agostinho mais signi�cativo, muito bem posto em relevo por Katja Vogt, 
pertence a uma obra teológica, o De Trinitate. Deixamos ao leitor a tarefa de tirar as 
conclusões que entender depois da leitura deste trecho de Agostinho: «Mas, porque se 
trata da natureza da mente, afastemos da nossa re�exão todos os conhecimentos que 
se colhem exteriormente por meio dos sentidos do corpo e prestemos atenção mais 
diligente ao que a�rmámos: que todas as mentes têm conhecimento de si mesmas e 
estão certas disso. Os homens tiveram dúvidas sobre se a faculdade de viver, recordar, 
compreender, querer, pensar, saber, ajuizar, é própria do ar ou do fogo, ou do cérebro, 
ou do sangue, ou dos átomos, ou, além dos quatro elementos habituais, de um quinto 
elemento de não sei que corpo, ou se a estrutura ou a constituição da nossa própria 
carne conseguem realizar todas essas operações, sendo cada um desses homens levado 
a a�rmar, um, uma coisa, outro, outra coisa. Haverá, porém, alguém que duvide de 
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que vive, e recorda, e compreende, e quer, e pensa, e sabe, e ajuíza? Pois se duvida, 
vive; se duvida, recorda-se de onde provém a sua dúvida; se duvida, compreende que 
duvida; se duvida, quer ter a certeza; se duvida, pensa; se duvida, sabe que não sabe; 
se duvida, ajuíza que lhe não convém dar irre�etidamente o seu consentimento. Quem, 
pois, duvida seja do que for não deve duvidar de todas estas coisas, porque, se elas não 
existissem, não poderia duvidar de nenhuma delas.» (De Trinitate X. 10. 15).

3 Com isto não estamos a negar o interesse de tal tipo de investigações nem o valor de 
muitos textos publicados mais recentemente sobre o contexto histórico da obra de Des-
cartes. Simplesmente não é o nosso interesse aqui. Para uma visão clara da problemáti-
ca da causalidade em Descartes com numerosas referências ao contexto histórico pode 
ler-se Schmaltz (2008). O texto de Carraud (2002) é mais exigente mas compensador 
para quem se interessa pelo destino da metafísica moderna. Integra o pensamento de 
Descartes sobre a causalidade numa ambiciosa narrativa que, depois de uma brevíssima 
sinopse das transformações do conceito desde a �loso�a antiga até ao início da moder-
nidade, explicita as estações principais desde Suárez até Leibniz.
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4  A noção de uma «clara et distincta perceptio» está presente não apenas nas Meditações, 
onde desempenha um papel estratégico no modo como é tratado o progresso epistémico, 
mas também nas Regras e no Discurso do Método. Mas nenhum destes textos nos oferece 
qualquer indicação precisa sobre este critério de verdade. O texto mais interessante para 
este efeito encontra-se nos Principia Philosophiae: «Com efeito, de uma percepção na 
qual um juízo certo e indubitável possa ser apoiado se requer não apenas que seja clara, 
mas também que seja distinta. Clara chamo àquela que está manifestamente presente a 
uma mente atenta, assim como dizemos que são claramente vistas por nós as [coisas]que, 
presentes a um olho que enxerga, movem-no de maneira su�cientemente forte e manifes-
ta. Distinta, porém, é aquela que, além de ser clara, é tão precisamente separada das outras 
que absolutamente nada mais contém em si além do que é claro.» AT 8, 22 (usamos, neste 
passo, a tradução coordenada por Guido A. Almeida e publicada na revista Analytica, 
1997). Sendo certo que Descartes pensava ter clari�cado su�cientemente a questão ao 
longo das Meditações, a verdade é que ele mesmo admite a di�culdade deste processo de 
reconhecimento e a questão foi igualmente colocada pelos seus contemporâneos. Veja-se, 
a título meramente exempli�cativo, a crítica formulada por Gassendi quando diz que não 
está tanto em causa o uso das perceções «clara e distintas» como critério de verdade quan-
to o método seguro de obter tais perceções: «Attende tamen, eximie Vir, dif�cultatem non 
videri an, ut non fallamur, debeamus clare atque distincte intelligere aliquid, sed qua arte 
aut methodo discernere liceat, ita nos habere claram distinctamque intelligentiam ut ea 
vera sit, nec �eri possit ut fallamur.» (AT 7, 318). Sobre as questões associadas a este tema 
cartesiano ver, por muitos, Sarah Petterson (2008).
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5 Precisamente por ocorrer apenas na Meditação VI não faz parte do âmbito da nossa 
análise. Porém, reconhecendo que o texto cartesiano nem sempre é claro e se presta a 
diferentes interpretações, cremos que o axioma causal com o qual opera Descartes é 
o mesmo. Para uma interpretação diferente ver Ethel Rocha (2000). Schmaltz (2008) 
apresenta uma tipologia que tem sido usada em alguma literatura mais recente. Distin-
gue basicamente dois axiomas: o axioma causal propriamente dito que ele designa a 
partir da formulação apresentada na Meditação III como «the containment axiom» e o 
axioma da conservação («the conservation axiom»). Schmaltz (2008, pp 49-86) explica 
o sentido destes axiomas no texto cartesiano e a partir do contexto doutrinal em que a 
sua obra se insere.
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6  São vários os passos em que Descartes clari�ca este uso ambíguo. Citamos, por 
todos, este passo da Meditação III: «Porque, embora pouco atrás notasse que a falsida-
de propriamente dita ou formal só pode encontrar-se nos juízos, todavia há uma certa 
outra falsidade material nas ideias, quando representam uma não coisa como sendo uma 
coisa» (AT 7, 43). Muitos comentadores tendem a usar o axioma tradicional «ex nihilo 
nihil �t» para explicarem a justi�cação do axioma causal. O mínimo que se pode dizer 
é que o texto cartesiano usa uma linguagem bastante tolerante relativamente a este axio-
ma. Neste mesmo contexto, no § 20 sublinha que às ideias mencionadas no § anterior 
(por ex. de frio, calor, etc) não é necessário que tenham um autor ou origem diferente do 
meditador. Porque, continua, se são falsas «sei, pela luz natural, que procedem do nada» 
(lumine naturali notum mihi est illas a nihilo procedere. AT 7, 44).
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7 Em contraste com Nolan (2014), podemos ler em Schechtman (2014) uma recons-
trução mais próxima do texto cartesiano e aberta a uma leitura mais positiva dos passos 
seguidos pelo meditador ao longo da Meditação III. Num sentido de ainda maior rutura 
com as leituras dominantes do projeto cartesiano e reclamando uma reapreciação global 
radicalmente diferente ver Ernest Sosa (2017).

8 Usamos, para este texto dos Princípios, a tradução coordenada por Guido A. Almeida 
e publicada na revista Analytica, 1997.
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9 Sobre esta problemática ver em Morin (2002) uma boa síntese do estado da questão. 
A completar, entre outros, com Carraud (2002) e Nolan (2014, pp. 143-145).

10 Gustavo de Fraga aceita esta interpretação e refere-se a ela em muitas notas de 
comentário à sua tradução das Meditações.
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